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SIND  DOS  EMPREGADOS  EM  PET  SHOPS,CANIS,CLINICAS  VETERINARIAS,ESC.  DE
ADESTRAMENTOS DE ANIMAIS DOMEST. E HOTEIS PARA ANIMAIS DOMEST. DO EST .  DO CE.,
CNPJ n. 14.019.744/0001-62, neste ato representado(a) por seu ;

E

FEDERACAO  DO  COMERCIO  DO  ESTADO  DO  CEARA,  CNPJ  n.  07.267.479/0001-76,  neste  ato
representado(a) por seu ;

celebram o  presente  TERMO ADITIVO DE  CONVENÇÃO COLETIVA  DE  TRABALHO,  estipulando  as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º
de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissional de
Empregados  em  Estabelecimentos  de  Pet  Shops,  Canis,  Clínicas  Veterinárias,  Escolas  de
Adestramentos de Animais Domésticos e Hotéis para Animais Domésticos, com abrangência territorial
em CE.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL

Ficam estabelecidos,  após  o  3º  (terceiro)  mês  de  contratação,  a  partir  de  1º  de  janeiro  de  2022,  os
seguintes PISOS SALARIAIS mensais:

A)    R$ 1.292,46 (um mil duzentos e noventa e dois reais e quarenta e seis centavos) para trabalhadores
(as) de empresas com até 10 (DEZ) empregados (as).

B)    R$ 1.355,00 (Um mi e trezentos e cinquenta e cinco reais) para trabalhadores (as) de empresa com
mais de (DEZ) empregados (as). 

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS
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CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL

Os salários fixos ou parte fixa dos salários mistos dos empregados(as) que ganham acima do piso salarial serão
reajustados no percentual de 10,16% (dez vírgula dezesseis por cento), incluído no percentual supra a correção
salarial, aumento de produtividade e qualquer verba seja a que título for que tenha efeito de reajustamento salarial.

Parágrafo  Único -  No  reajustamento  previsto  nesta  cláusula  serão  compensados,  automaticamente,  todos  os
aumentos,  antecipações  e  abonos,  espontâneos  ou  compulsórios,  concedidos  pela  empresa  no  período
compreendido, excetuando-se os previstos na Instrução n° 1 do TST, respeitada a irredutibilidade salarial.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA QUINTA - FORNECIMENTO DO VALE ALIMENTAÇÃO

Ficam as empresas obrigadas a fornecer para todos os seus trabalhadores (as) durante a vigência desta Convenção
Coletiva de Trabalho, vale-refeição ou vale-alimentação, a escolha do empregador, no valor  de R$ 10,77 (dez reais
e setenta e sete centavos),  ao comerciário,  por dia útil  de trabalho, cuja jornada seja superior a cinco horas,
descontando-se do empregado o percentual máximo de 6,25% (seis vírgula vinte e cinco por cento) do custo direto
do vale-refeição ou alimentação (art. 2º, §1º, Decreto 05/1991).

Parágrafo Primeiro – Caso a empresa já forneça diretamente a alimentação ou já pague vale-refeição ou vale-
alimentação em valor superior ao estabelecido na presente Convenção Coletiva de Trabalho, ficam garantidas aos
seus empregados tais vantagens e condições.

Parágrafo Segundo - O benefício contido nesta cláusula, em relação aos empregados e empregadores:

I - Não tem natureza salarial, nem se incorpora à remuneração do beneficiário para quaisquer efeitos;

II - Não constitui base de incidência de contribuição previdenciária, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e/ou
tributação de qualquer espécie;

III  -  Não é considerado para efeito de pagamento de Gratificação de Natal, nem qualquer outro título ou verba
trabalhista decorrente do contrato de trabalho, nem mesmo para efeitos de rescisão contratual;

IV - Sua duração está limitada ao prazo de vigência desta Convenção Coletiva;

Parágrafo  Terceiro  –  Ressalvadas  as  empresas  que  fornecem  alimentação  in  natura,  todas  as  empresas
albergadas  por  esta  convenção  deverão  fornecer  o  vale-alimentação  ou  o  vale-refeição  através  de  empresas
especializadas e devidamente credenciadas. 

Parágrafo  Quarto  –  Os  empregados  que  estiverem com contrato  de  trabalho  suspenso  ou  interrompido,  por
qualquer motivo, não terão direito aos vales-refeição/alimentação, durante a suspensão ou interrupção. Também
não terão esse direito em caso de falta.

Parágrafo Quinto – As empresas que preencham os requisitos legais poderão aderir ao Programa de Alimentação
do Trabalhador e obter os incentivos fiscais da Lei n. 6.321/76.

Parágrafo Sexto – Fica a empresa obrigada a prover e/ou liberar os respectivos vales até o 5º (quinto) dia útil do
mês em curso.

Parágrafo Sétima – As empresas não poderão fornecer o vale-refeição/alimentação em alimentos ou mercadorias
(salvo a exceção prevista no parágrafo terceiro, primeira parte), ou em dinheiro. 

DISPOSIÇÕES GERAIS
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REGRAS PARA A NEGOCIAÇÃO

CLÁUSULA SEXTA - ABERTURA NOS FERIADOS

Fica facultado o funcionamento dos estabelecimentos comerciais albergados pelas entidades patronais signatárias
deste instrumento nos feriados a seguir determinados: dia 19 de março (Dia de São José), 25 de março (Data
Magna do Ceará), 21 de abril (Tiradentes),  Corpus Christi, 15 de agosto (Nossa Senhora da Assunção), 07 de
setembro (Independência do Brasil),  12 de outubro (Nossa Senhora Aparecida),  2  de novembro (Dia de
Finados), 15 de novembro (Proclamação da República), nos demais feriados, o funcionamento do comércio é
proíbido.

Parágrafo Primeiro – HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO - As lojas de rua poderão funcionar das 08:00 as 16:00
horas, e as lojas situadas nos Shopping poderão funcionar das 10:00 as 22:00 horas.

Parágrafo Segundo – AJUDA DE CUSTO - Os estabelecimentos que funcionarem nos dias acima estabelecidos
deverão pagar a todos os empregados (as) que laborarem no referido dia, até o final do referido expediente, a título
de ajuda de custo, a importância de R$ 69,70(sessenta e nove reais e setenta centavos).

Parágrafo Terceiro – DIA EM DOBRO - Aos trabalhadores que laborarem nos feriados estabelecidos acima e
percebem salário fixo será garantido o direito de receber, no contracheque do mês equivalente ao dia laborado, um
dia de trabalho em dobro.

Parágrafo  Quarto  –  REPOUSO  REMUNERADO  -  Aos  trabalhadores  que  percebam  salário  comissionado  e
laborem nos feriados estabelecidos acimaserá garantido um repouso semanal remunerado a mais por cada feriado
laborado.

Parágrafo Quinto – FOLGA - Fica assegurado aos empregados que laborarem nos feriados definidos acima
um dia de folga por cada feriado laborado, a ser gozado até a semana subsequente.

Parágrafo Sexto - DIA DO TRABALHADOR DO SINDPETSHOP - Os estabelecimentos comerciais albergados por
esta convenção não funcionarão no dia 27 de setembro de 2021 e 26 de setembro de 2022, data em que se
comemorará  o  dia  do(a)  trabalhador(a)  da  categoria  profissional  do  SINDPETHOP  (dia  do  comerciário  do
SINDPETSHOP).

Parágrafo  Sétimo  -  PERÍODO  DE  CARNAVAL  -  Os  estabelecimentos  comerciais  representados  nesta
Convenção não funcionarão nos seguintes dias no período do Carnaval: domingo, reabrindo suas portas a
partir do meio dia da quarta feira de cinzas.

Parágrafo Oitavo – Em razão do Decreto Estadual 34.509, de 05 de janeiro de 2022, e do decreto estadual nº
33.510,  de  16  de  março  de  2020.  MEDIDAS  ESPECIAIS  PARA  ENFRENTAMENTO  DA  COVID-19  que
suspendeu o carnaval  de 2022 inclusive retirando o ponto facultativo dado aos servidores públicos em
decorrência  da  pandemia  do  COVID-19,  fica  também suspenso o  fechamento  do  comércio  previsto  no
parágrafo sétimo, estando o comércio de Fortaleza autorizado a funcionar normalmente no período em que
se comemoraria o carnaval de 2022.

Parágrafo Nono – Se por ventura,  o Governo Estadual  definir  uma nova data para o Carnaval  de 2022,
inclusive com a concessão de ponto facultativo para os seus Servidores, ficará assegurado o fechamento
do comercio no período correspondente, nos termos do parágrafo sétimo. 

Parágrafo Décimo – Em virtude do funcionamento do comercio no período carnavalesco, fica assegurado
dois dias de folga a mais aos Trabalhadores (as), que serão gozadas até o final do mês de outubro de 2022,
nas datas indicadas pelos empregadores, podendo ser em dias alternados, ou, caso a empresa preferir, ao
invés das folgas, poderá efetuar o pagamento destes dois dias a mais no contracheque do trabalhador, em
mês que lhe for mais conveniente.    

Parágrafo décimo primeiro – A empresa, caso assim prefira, poderá pagar o valor de R$ 69,70 (sessenta e
nove reais e setenta centavos) de abono, ao invés do valor constante no §2º, no final do dia, devendo,
porém, se assim optar, pagar o dia em dobro no contracheque, além de conceder a folga correspondente ao
feriado e o repouso a mais para o empregado comissionista.

Parágrafo  décimo  segundo  –  Fica  terminantemente  proibida  a  abertura  em feriados  de  qualquer  outra
maneira, senão a prevista nesta CCT.
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Parágrafo décimo terceiro – Fica liberado o funcionamento nos feriados somente as clínicas
veterinárias e os hospitais veterinarios, sem prejuízo as remunerações negociadas.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA SÉTIMA - PENALIDADES

Na hipótese de violação de qualquer  cláusula  desta  Convenção,  os  que derem diretamente causa à  infração,
acordantes – empresas ou empregados (as) – comprovada a sua culpa ficam sujeitos a multa equivalente a UM
PISO SALARIAL DA CATEGORIA, em favor da parte atingida pela violação.

a) Quando o pleito da multa prevista neste caput se der por via judicial, por meio de ação individual ou plurima, a
multa será revertida em favor do trabalhador.

b) Quando o pleito da multa prevista neste caput se der por via judicial, por meio de ação coletiva, mesmo que na
condição de substituto processual, a multa será revertida em favor da entidade sindical.

DIEGO BRAGA SALDANHA
PRESIDENTE

SIND DOS EMPREGADOS EM PET SHOPS,CANIS,CLINICAS VETERINARIAS,ESC. DE ADESTRAMENTOS DE ANIMAIS
DOMEST. E HOTEIS PARA ANIMAIS DOMEST. DO EST . DO CE.

LUIZ GASTAO BITTENCOURT DA SILVA
PRESIDENTE

FEDERACAO DO COMERCIO DO ESTADO DO CEARA

ANEXOS
ANEXO I - ATA

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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